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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.337/2009. AUSÊNCIA DE  OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. 

O acórdão embargado enfrentou, de maneira fundamentada, todas as questões necessárias ao julgamento do incidente de inconstitucionalidade. Inexistem os defeitos procedimentais alegados no julgado, a teor do que dispõe o artigo 535 do CPC. Não há necessidade de serem analisados individualmente todos os artigos referidos, bastando solucionar a lide de forma fundamentada, aplicando o Direito. Rediscussão da matéria. Inviabilidade. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. UNÂNIME.

	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70044864866


	Comarca de Porto Alegre

	ESPOLIO DE PAULO ROBERTO COLOSSI 


	EMBARGANTE

	COLENDA 8A CAMARA CIVEL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desacolher os embargos de declaração. 

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Danúbio Edon Franco, Arno Werlang, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Jaime Piterman, Francisco José Moesch, Irineu Mariani, Voltaire de Lima Moraes, Marco Aurélio Heinz, José Aquino Flôres de Camargo, Guinther Spode, Sejalmo Sebastião de Paula Nery, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Dálvio Leite Dias Teixeira, Tasso Caubi Soares Delabary, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak e Túlio de Oliveira Martins.
Porto Alegre, 08 de outubro de 2012.

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Glênio José Wasserstein Hekman (RELATOR)
ESPÓLIO DE PAULO ROBERTO COLOSSI, representado por sua inventariante LIANA MARIZA COLOSSI, inconformado com o acórdão das fls. 117/128 que, por maioria, julgou improcedente a ação de inconstitucionalidade proposta pela COLENDA 8ª CÂMARA CÍVEL DESTE TRIBUNAL, com base no art. 97 da Constitução Federal e artigo 209 do Regimento Interno, contra o art. 2º da Lei Estadual nº 13.337/2009, opõe embargos de declaração. 

Em suas razões (fls. 134/140), alega que há omissão e contradição no julgado que, por maioria, declarou a constitucionalidade da Lei Estadual nº 13.337, de 30 de dezembro de 2009, relativamente ao contido no inciso III do art. 1º e 2º da referida lei. Afirma que não é possível a retroação da Lei Estadual 13.337/2009 a fatos geradores ocorridos antes de sua entrada em vigor.  Advoga que a admissão da retroatividade da Lei 13.337/2009 (que estabelece percentual de 4%), por disposição expressa do art. 2º para fixação do ITCD – Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos -, incidente sobre os bens de sucessão aberta no ano de 2006, na vigência do percentual de 1%, constitui  ofensa à Lei Estadual 8.821/12009 e ao art. 1.787 do Código Civil/2002. Entende que o acórdão restou omisso no tocante à aplicação do art. 1187 do CCB/2002 (“Regula a sucessão e a legitimação para suceder a lei vigente ao tempo da abertura daquela”). Ainda, alega que restou omissa a apreciação de ofensa ao disposto nos artigos 110 e 114 do Código Tributário Nacional e art. 150, letras “b” e “c” da Constituição Federal. Assinala que não há como se admitir a retroatividade da aplicação das novas alíquotas para fatos geradores ocorridos anteriormente à vigência da Lei 13.337/2209, devendo ser aplicada a alícota de 1% vigente na data do óbito. Requer, portanto, o provimento dos embargos declaratórios para aclarar o acórdão.   

Tendo em vista a aposentadoria do Desembargador Carlos Rafael dos Santos Júnior (fl. 142), os autos vieram-me redistribuídos para julgamento. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Glênio José Wasserstein Hekman (RELATOR)

Eminentes colegas:

Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão que, por maioria, julgou improcedente o incidente de inconstitucionalidade do art. 2º da Lei Estadual nº 13.337/2009, suscitado nos autos do Agravo de Instrumento de nº 70039598867. 

Não é caso de acolhimento dos embargos de declaração, pois ausentes os pressupostos legais de que cuidam os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil – CPC. 

Note-se que foi suscitado incidente de inconstitucionalidade ao Colendo Órgão Especial, nos termos do art. 209 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
, pela Oitava Câmara Cível.     

Por sua vez, quando do julgamento da arguição de inconstitucionalidade, o Órgão Especial, por maioria, decidiu pela improcedência, conforme acórdão às fls. 117/128.   

Não cabe ao Órgão Especial definir qual a alícota aplicável ao caso analisado, se menor da Lei 8.821/89  (1%) ou a da lei anterior (4%), cabendo ao órgão fracionário defini-la. 

Desta forma, entendo que a parte embargante busca o rejulgamento da matéria relativa ao incidente suscitado, o que é inviável em sede de embargos de declaração, tendo em vista que estes se limitam ao regramento do art. 535 do CPC. 

Ademais, não incumbe ao juiz ou tribunal analisar todos os artigos de lei que a parte pretenda apontar, bastando invocar aqueles suficientes para embasar a decisão. E os fundamentos jurídicos, que não se confundem com os fundamentos legais, foram todos examinados no acórdão-embargado.
Nesse sentido, precedentes do STJ:

“AGRAVO REGIMENTAL - PROCESSUAL CIVIL - VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA - ACÓRDÃO QUE SE MANIFESTOU EXPRESSAMENTE SOBRE A SUPOSTA OMISSÃO - ULTRAPASSADA A PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO DEVERIA O RECURSO ESPECIAL ADENTRAR NO MÉRITO - INOCORRÊNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

Não há cerceamento de defesa ou omissão quanto ao exame de pontos levantados pelas partes, pois ao Juiz cabe apreciar a lide de acordo com o seu livre convencimento, não estando obrigado a analisar todos os pontos suscitados.

O órgão judicial para expressar a sua convicção não precisa aduzir comentários sobre todos os argumentos levantados pelas partes.

Embora sucinta ou deficiente a motivação, pronunciando-se sobre as questões de fato e de direito para fundamentar o resultado, exprimindo o sentido geral do julgamento, não emoldura negativa de vigência aos arts. 458, II, e 535, II, CPC.

(...).” (Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº0036353-4. Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ 07.03.2005).

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. MOTIVAÇÃO DO ACÓRDÃO.

1. É entendimento assente de nossa jurisprudência que o órgão judicial, para expressar a sua convicção, não precisa aduzir comentários sobre todos os argumentos levantados pelas partes. Sua fundamentação pode ser sucinta, pronunciando-se acerca do motivo, que por si só, achou suficiente para a composição do litígio.

2. Agravo regimental improvido.” (Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº 169.073/SP, rel. Min. José Delgado, j. em 4.6.98).

Assim, entendo que o julgamento se deu de acordo com a legislação pertinente, o que impõe o desacolhimento dos embargos declaratórios. 

Com essas considerações, DESACOLHO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Embargos de Declaração nº 70044864866, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, DESACOLHERAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO."






� Art. 209. Sempre que os órgãos fracionários do Tribunal se inclinarem pela inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo, determinarão a remessa do processo ao Órgão Especial.
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